
Ativo Nota explicativa 2015 2014
Circulante 167.672 152.467
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.933 11.797
Depósito bancário em moeda estrangeira 3 2.018 2.615
Contas a receber de clientes 4 128.102 101.734
Estoques 5 24.335 28.209
Impostos e contribuições a recuperar 6 5.617 2.572
Instrumentos financeiros 24 - 311
Outras contas a receber 4.667 5.229
Não Circulante 192.238 122.679
Partes relacionadas 13 e 16.3 360 4.243
Outras contas a receber 8 269 1.194
Depósitos judiciais 363 346
Impostos e contribuições a recuperar 6 6.425 2.391
Investimento - títulos e valores mobiliários 7 236 185
Bens destinados a venda 8 972 972
Imobilizado 9 182.289 111.627
Intangível 10 1.324 1.721

Total do Ativo 359.910 275.146

Passivo e Patrimônio Líquido Nota explicativa 2015 2014
Circulante 112.778 97.714
Fornecedores 44.540 33.558
Empréstimos e financiamentos 11 19.268 22.627
Instrumentos financeiros 24 15 -
Salários e encargos sociais 14.284 15.191
Impostos e contribuições a recolher 12 15.584 11.628
Partes relacionadas 13 511 500
Fretes e acordos comerciais a pagar 11.600 10.035
Outras contas a pagar 6.976 4.175
Não Circulante 108.256 62.909
Empréstimos e financiamentos 11 88.072 28.891
Partes relacionadas 13 6.800 17.653
Tributos “sub-judice” e provisão para riscos
fiscais, cíveis e trabalhistas 14 1.316 1.060
Outras contas a pagar 570 807
Imposto de renda e contribuição social diferidos 15 11.498 14.498
Total do Passivo 221.034 160.623
Patrimônio Líquido 16 138.876 114.523
Capital social 50.000 25.000
Ajustes de avaliação patrimonial 24.934 31.889
Reserva de lucros 63.942 57.634
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 359.910 275.146

Demonstração do Resultado para o Exercício Findo em 31/12/2015 (Valo-
res expressos emmilhares de reais - R$, exceto lucro básico e diluído por ação)

Nota explicativa 2015 2014
Receita Operacional Líquida 18 690.836 599.552
Custo dos produtos vendidos 19 (382.419) (347.761)
Lucro Bruto 308.417 251.791
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas com vendas 19 (209.896) (173.487)
Despesas gerais e administrativas 19 (33.200) (29.040)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 20 (605) 3.404
Lucro Operacional Antes do Resultado Financeiro 64.716 52.668
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 21 6.074 3.707
Despesas financeiras 21 (19.182) (10.974)
Variação cambial, líquida 22 5.470 1.058
Total (7.638) (6.209)
Lucro antes do IR e da CS 57.078 46.459
IR e CS
Correntes 15.2 (22.393) (13.836)
Diferidos 15.2 3.017 (2.098)
Lucro Líquido do Exercício 37.702 30.525
Lucro Básico e Diluído por Ação - Em R$ 16.5 830,44 672,36

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente para o Exercício Findo
em 31/12/2015 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota explicativa 2015 2014
Lucro Líquido do Exercício 37.702 30.525
Outros Resultados Abrangentes
Itens que poderão ser reclassificados subsequen-
temente para a demonstração do resultado:
Ajustes de avaliação patrimonial:
Valor de mercado de instrumentos financeiros
disponíveis para venda 16.4 51 (40)
IR e CS relativos a itens que poderão ser
reclassificados subsequentemente (17) 14
Resultado Abrangente Acumulado 37.736 30.499

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa para o Exercício Findo
em 31/12/2015 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais Nota explicativa 2015 2014
Lucro líquido do exercício 37.702 30.525
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício
ao caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Provisão para IR e CS - diferidos 15 (3.017) 2.098
Depreciação e amortização 9 e 10 18.416 17.292
Valor do ativo imobilizado e intangível baixados 9 e 10 2.517 53
Valor dos bens destinados a venda baixados - (683)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4 (894) 331
Tributos “sub-judice” e provisão para riscos
fiscais, cíveis e trabalhistas 14 256 (311)
Juros, variações monetárias e cambiais sobre
empréstimos e partes relacionadas 13.207 8.877
Variação nos Ativos Operacionais
Contas a receber de clientes (26.314) (12.885)
Estoques 3.874 (4.848)
Impostos e contribuições a recuperar - circulante e não circulante (7.079) 534
Outras contas a receber e depósitos judiciais 2.182 (484)
Variação nos Passivos Operacionais
Fornecedores 10.194 (8.665)
Partes relacionadas 11 91
Salários e encargos sociais (907) 5.716
Impostos e contribuições a recolher 27.158 13.864
Instrumentos financeiros 326 (417)
Outras contas a pagar, fretes e acordos comerciais
a pagar e adiantamentos 4.071 3.863
Caixa oriundo das atividades operacionais 81.703 54.951
Juros pagos (13.522) (6.991)
IR e CS sobre o lucro líquido pagos (23.202) (13.039)
Caixa oriundo das atividades operacionais 44.979 34.921
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições de bens do ativo imobilizado (90.156) (26.165)
Aquisições de bens do ativo intangível (254) (489)
Variação de depósito bancário em moeda estrangeira 597 (854)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (89.813) (27.508)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Empréstimos e financiamentos:
Pagamentos de principal (29.586) (44.944)
Captação 83.247 44.875
Mútuo com partes relacionadas:
Pagamentos de principal (8.191) (1.218)
Captação - -
Adiantamentos - partes relacionadas (2.500) (4.243)
Dividendos intermediários distribuídos (7.000) (1.757)
Caixa líquido oriundo das (aplicado nas) atividades de financiamento 35.970 (7.287)
Aumento (Diminuição) do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa (8.864) 126
Caixa e Equivalentes de Caixa- no Início do Exercício 3 11.797 11.671
Caixa e Equivalentes de Caixa- no Fim do Exercício 3 2.933 11.797

(8.864) 126
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o Exercício Findo em 31/12/2015 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Reserva de lucros

Ajuste de Reserva Lucros
Nota Capital avaliação Reserva de retenção (prejuízos)

explicativa social patrimonial legal de lucros acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2013 25.000 38.055 1.283 21.241 - 85.579
Reversão de dividendos mínimos obrigatórios não pagos conforme AGO de 30.04.14 16.3 - - - 202 - 202
Ajustes de avaliação patrimonial:
Ajuste no valor de mercado de instrumentos financeiros
disponíveis para venda, líquido do efeito fiscal 16.4 - (26) - - - (26)
Realização do custo atribuído ao imobilizado, líquido dos impostos 16.4 - (6.140) - - 6.140 -
Lucro líquido do exercício - - - - 30.525 30.525
Constituição de reserva legal 16.2 - - 1.526 - (1.526) -
Dividendos mínimos obrigatórios 16.3 - - - - (1.757) (1.757)
Transferência para reserva de retenção de lucros - - - 33.382 (33.382) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2014 25.000 31.889 2.809 54.825 - 114.523
Dividendos adicionais distribuídos conforme AGO de 30.04.15 16.3 - - - (11.243) - (11.243)
Integralização de capital 16.1 25.000 - - (25.000) - -
Ajustes de avaliação patrimonial:
Ajuste no valor de mercado de instrumentos financeiros
disponíveis para venda, líquido do efeito fiscal 16.4 - 34 - - - 34
Realização do custo atribuído ao imobilizado, líquido dos impostos 16.4 - (6.989) - - 6.989 -
Lucro líquido do exercício - - - - 37.702 37.702
Constituição de reserva legal 16.2 - - 1.885 - (1.885) -
Dividendos mínimos obrigatórios 16.3 - - - - (2.140) (2.140)
Transferência para reserva de retenção de lucros - - - 40.666 (40.666) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 50.000 24.934 4.694 59.248 - 138.876

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto Operacional - MarilanAlimentos S.A. (“Sociedade”) é uma sociedade por ações
de capital fechado com sede em Marília, Estado de São Paulo, e tem como objeto social e
atividade preponderante a industrialização e comércio de biscoitos. As atividades fabris e
administrativas ocorrem em terrenos e prédios pertencentes à controladora, Garla Participa-
ções S.A., alugados conforme contrato mencionado na nota explicativa nº 13. A Sociedade
mantém negócios em todos os estados brasileiros e exporta para diversos países em todos
os continentes e conta com uma linha de produtos completa em seu segmento tendo como
destaque marcas como Marilan Lev, Marilan Pit Stop, Marilan Maizena, Marilan Cream Cra-
cker, Marilan Tortinhas, Marilan Wafer, Magic Toast, Teens, Bauny, Turmix, Max, Distração,
dentre outras. Dando continuidade ao processo de expansão de seus negócios, a Marilan
apresenta ao mercado e a sociedade, significativa evolução de seu faturamento e resultados,
fruto de ações implementadas ligadas a revisão das estratégias comerciais, operacionais e
de investimentos. Tais ações, além da melhoria do faturamento e resultados, também propor-
cionaram à Sociedade uma melhor posição competitiva bem como o aumento de sua partici-
pação no mercado brasileiro de biscoitos. A Sociedade mantém em constante revisão, seus
processos operacionais e de negócios, visando sempre aumentar sua eficiência operacional.
Destacamos que o ano de 2015, mesmo com um cenário macroeconômico e político de
grandes desafios e ainda com o mercado de biscoitos apresentando estagnação em termos
de crescimento do volume de vendas, a Sociedade apresentou crescimento de vendas, de
resultados e de suas margens operacionais, fortalecendo sua atuação no mercado e contri-
buindo com uma posição competitiva sustentável e de reinvestimentos no negócio.Acontínua
e sólida expansão dos negócios, com resultados saudáveis, aliado a uma baixa alavancagem
financeira, vem proporcionando a Sociedade fortalecer sua estratégia de investimentos, bus-
cando capturar novas oportunidades de negócios. Para 2016, a Sociedade ratifica o compro-
misso de continuar o processo de expansão de suas atividades, através de uma forte atuação
no mercado, lançamento de novos produtos e busca de novas oportunidades. 2. Base De
Preparação e Principais Práticas Contábeis - 2.1. Declaração de conformidade - As de-
monstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, bem como com os pronunciamentos técnicos emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Conselho Federal de
Contabilidade - CFC. 2.2. Base de elaboração - As demonstrações financeiras foram elabora-
das com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, conforme descrito nas
práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contra-
prestações pagas em troca de ativos. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação - As
demonstrações financeiras são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da
Sociedade. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa - Compreendem saldos de caixa, depósitos
bancários à vista e aplicações financeiras não vinculadas. Essas aplicações financeiras estão
demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do
trimestre, possuem vencimentos inferiores a 90 dias, sem prazos fixados para resgate, com
liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 2.5. Contas
a receber de clientes e outras contas a receber - Registradas e mantidas no balanço pelo
valor nominal dos títulos representativos desses créditos, ajustados a valor presente, quando
necessário. Quando julgado necessário pela Administração, é registrada provisão para deve-
dores duvidosos, constituída com base em análise das contas a receber e em montante
considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas na sua realização.
2.6. Estoques - Apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. Os
custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio. O valor líquido realizável
corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estima-
dos para conclusão e custos necessários para realizar a venda. Quando aplicável, é constitu-
ída provisão para perdas em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir
prováveis perdas na realização e obsolescência dos estoques. 2.7. Imobilizado - Represen-
tado principalmente por benfeitorias em propriedade de terceiros e equipamentos industriais,
deduzido de depreciação e perda por redução ao valor recuperável acumulado, quando ne-
cessário. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os hono-
rários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos. Tais imobili-
zações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e
prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando estes estão
prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. Adicionalmen-
te, com base na opção exercida pela Sociedade na adoção inicial dos novos pronunciamen-
tos, descrita na nota explicativa nº 9, foram avaliados a valor justo os custos das classes de
imobilizado da Sociedade naquela data, com base na adoção do custo atribuído aos ativos
destas classes. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo
pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida
útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de
depreciação são revisados no fim da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item do imobilizado é bai-
xado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso
contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado
são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do
ativo e são reconhecidos no resultado. 2.8. Intangível - Ativos intangíveis com vida útil defini-
da, adquiridos separadamente e substancialmente formados por direitos de uso de software
e marcas e patentes, são registrados ao custo, deduzido da amortização acumulada e das
perdas por redução ao valor recuperável, quando necessário. A amortização é reconhecida
linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de
amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas
estimativas é contabilizado prospectivamente. 2.9. Redução ao valor recuperável de ativos
tangíveis e intangíveis - No fim de cada exercício, a Sociedade revisa o valor contábil de seus
ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos so-
freram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante
recuperável do ativo será estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda,
se houver. Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo individual-
mente, a Sociedade calculará o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual
pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente puder ser identifica-
da, os ativos corporativos também serão alocados às unidades geradoras de caixa individuais
ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razo-
ável e consistente possa ser identificada. Ativos intangíveis com vida útil indefinida ou ainda
não disponíveis para uso são submetidos ao teste de redução ao valor recuperável pelo me-
nos uma vez ao ano e sempre que houver qualquer indicação de que o ativo possa apresen-
tar perda por redução ao valor recuperável. Se o montante recuperável de um ativo (ou uni-
dade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo
(ou unidade geradora de caixa) será reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução
ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 2.10. Provisões - Reconhe-
cidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, para
as quais seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para
liquidar a obrigação no fim de cada período de relatório, considerando os riscos e as incerte-
zas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa
estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses
fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando se espe-
ra que alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provi-
são sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembol-
so for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. Especificamente,
os tributos “sub-judice” e a provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas estão registrados
de acordo com a avaliação de risco (perdas prováveis) efetuada pela Administração e por
seus consultores jurídicos, inclusive quanto à sua classificação no longo prazo. 2.11. Tributa-
ção - A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos
correntes e diferidos. 2.11.1. Impostos correntes - A provisão para imposto de renda é calcu-
lada e registrada com base no lucro tributável relativo a cada exercício, ajustado na forma
legal, calculada à alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% excedente a R$240. A
contribuição social é calculada com base na alíquota de 9% da base tributável. O lucro tribu-
tável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis
ou não dedutíveis de forma permanente. 2.11.2. Impostos diferidos - Imposto de renda e
contribuição social diferidos são reconhecidos, em sua totalidade, sobre as diferenças gera-
das entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e correspondentes valores reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição
social diferidos não são reconhecidos se forem gerados no registro inicial de ativos e passivos
em operações que não afetam as bases tributárias, exceto em operações de combinação de
negócios. Imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados considerando as
taxas (e leis) vigentes na data de preparação das demonstrações financeiras e aplicáveis
quando o respectivo imposto de renda e contribuição social forem realizados, bem como são
reconhecidos somente na extensão em que seja provável que existirá base tributável positiva
para a qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas e prejuízos fiscais possam ser
compensados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a
cada data de encerramento de exercício e são reduzidos à medida que sua realização não
seja mais provável. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada em cada
data de balanço e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão dispo-
níveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo será ajusta-
do pelo montante que se espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos
são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja
liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária
vigente na data do balanço, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente
aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos e passivos reflete as consequências
fiscais que resultariam da forma na qual a Sociedade espera, na data de divulgação, recupe-
rar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. Os impostos correntes e diferidos são
reconhecidos no resultado, exceto quando correspondem a itens registrados no grupo “Ajus-
tes de avaliação patrimonial” cujos efeitos são registrados diretamente no patrimônio líquido.
2.12. Arrendamento - Os arrendamentos são classificados como financeiros, sempre que os
termos do contrato de arrendamento, transferirem substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da propriedade do bem para o arrendatário. Os contratos de arrendamento financeiro
são registrados no imobilizado à contrapartida de financiamentos para aquisição de ativo fixo,
pelo montante igual ao valor justo do bem arrendado ou, se inferior, ao valor presente dos
pagamentos mínimos do arrendamento. Os pagamentos referentes aos arrendamentos ope-
racionais são reconhecidos como despesa pelo método linear pelo período de vigência do
contrato, exceto quando outra base sistemática é mais representativa para refletir o momento
em que os benefícios econômicos do ativo arrendado são consumidos. Os pagamentos con-
tingentes oriundos de arrendamento operacional são reconhecidos como despesa no período
em que são incorridos. 2.13. Ativos e passivos vinculados a moedas estrangeiras ou sujeitos
à atualização monetária - Os direitos e as obrigações, legal ou contratualmente sujeitos à
variação monetária, são atualizados até as datas dos balanços, bem como os ativos e passi-
vos denominados em moeda estrangeira são convertidos para reais às taxas de câmbio em
vigor nas datas dos balanços. As contrapartidas dessas atualizações são refletidas direta-
mente no resultado do exercício. 2.14. Reconhecimento de receita - A receita é mensurada
pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de
descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções simila-
res. A receita de venda de produtos é reconhecida quando (i) já houve a transferência ao
comprador dos riscos e benefícios relacionados à propriedade do produto; (ii) o valor da re-
ceita pode ser mensurado com confiabilidade; (iii) os benefícios econômicos associados à
transação fluirão à Sociedade; e (iv) os custos incorridos ou a incorrer podem ser mensurados
com confiabilidade. 2.15. Uso de julgamentos e estimativas - Quando da elaboração das de-
monstrações financeiras da Sociedade, a Administração utiliza estimativas, uma vez que di-
versos elementos incluídos nas demonstrações financeiras não podem ser calculados com
precisão. AAdministração revisa tais estimativas diante da evolução das respectivas circuns-
tâncias ou à luz de novas informações ou experiências. Deste modo, as estimativas realiza-
das em 31/12/2015 e 2014 utilizadas para a preparação das demonstrações financeiras se-
rão revisadas continuamente. Os efeitos das revisões são reconhecidos no período em que
as estimativas são revistas e os resultados efetivos podem diferir das estimativas. 2.15.1.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31/12/2015
(Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto se indicado de outra forma)

Estimativas - Na preparação das demonstrações financeiras, a Sociedade efetua estimativas
significativas para a determinação de premissas utilizadas na avaliação de alguns saldos de
ativos e passivos, despesas e receitas. Os itens significativos que estão sujeitos a estimativas
e premissas incluem o registro de provisão para créditos de liquidação duvidosa, a vida útil
dos ativos, a provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas e a constituição de imposto de
renda diferido. 2.15.2. Julgamentos - A Administração da Sociedade utiliza seu julgamento
para definir as políticas contábeis adequadas a serem aplicadas a determinadas transações
sempre que as normas e interpretações dos CPC vigentes não tratarem especificamente dos
respectivos assuntos contábeis. 2.16.Ativos financeiros - Classificados nas seguintes catego-
rias específicas: ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, ativos financeiros
disponíveis para venda e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da natureza e
finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do reconhecimento inicial. Todas as
aquisições ou alienações normais de ativos financeiros são reconhecidas ou baixadas com
base na data de negociação. As aquisições ou alienações normais correspondem a aquisi-
ções ou alienações de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos no prazo estabe-
lecido por meio de norma ou prática de mercado. Em 31/12/2015, a Sociedade não possui
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 2.16.1. Método de juros efetivos - Uti-
lizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de
juros ao longo do exercício correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta
exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários pagos
ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da transação e
outros prêmios ou deduções) durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando
apropriado, durante um período menor, para o valor contábil líquido na data do reconheci-
mento inicial. A receita é reconhecida com base nos juros efetivos para os instrumentos de
dívida não caracterizados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado.
2.16.2. Ativos financeiros disponíveis para venda - Correspondem a ativos financeiros não
derivativos designados como “disponíveis para venda” ou não classificados como: (a) em-
préstimos e recebíveis, (b) investimentos mantidos até o vencimento, ou (c) ativos financeiros
ao valor justo por meio do resultado. Investimentos em ações resgatáveis listadas, mantidas
pela Sociedade e negociadas em um mercado ativo, são classificados como “disponíveis
para venda” e demonstrados ao valor justo no encerramento do exercício. Bens imóveis re-
cebidos como parte da liquidação de contas a receber também estão demonstrados ao valor
justo. O valor justo é determinado com base nos preços observados nesses mercados. As
variações no valor contábil dos ativos financeiros disponíveis para venda são reconhecidas
em “Outros resultados abrangentes” e acumuladas na rubrica “Ajuste de avaliação patrimo-
nial”. Quando o investimento é alienado ou apresenta redução do valor recuperável, o ganho
ou a perda acumulada anteriormente reconhecida na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”
é reclassificado para o resultado. 2.16.3. Empréstimos e recebíveis - São ativos financeiros
não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um mer-
cado ativo. Os empréstimos e recebíveis (inclusive contas a receber de clientes e caixa e
equivalentes de caixa) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método
de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperável. A receita de
juros é reconhecida mediante aplicação da taxa de juros efetiva, exceto para créditos de
curto prazo quando o reconhecimento dos juros seria imaterial. 2.16.4. Redução ao valor re-
cuperável de ativos financeiros - Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor
justo por meio do resultado, são avaliados por indicadores de redução ao valor recuperável
no fim de cada período de relatório. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhe-
cidas se, e apenas se, houver evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo fi-
nanceiro como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu reconheci-
mento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. Para certas
categorias de ativos financeiros, como contas a receber, os ativos que, na avaliação individu-
al, não apresentam redução ao valor recuperável podem, subsequentemente, apresentá-la
quando são avaliados coletivamente. Evidências objetivas de redução ao valor recuperável
para uma carteira de créditos podem incluir a experiência passada da Sociedade na cobrança
de pagamentos e o aumento no número de pagamentos em atraso após um período médio
de dias, além de mudanças observáveis nas condições econômicas nacionais ou locais rela-
cionadas à inadimplência dos recebíveis. Para os ativos financeiros registrados ao valor de
custo amortizado, o valor da redução ao valor recuperável registrado corresponde à diferença
entre o valor contábil do ativo e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, des-
contada pela taxa de juros efetiva original do ativo financeiro. Para ativos financeiros registra-
dos ao custo, o valor da perda por redução ao valor recuperável corresponde à diferença
entre o valor contábil do ativo e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, des-
contada pela taxa de retorno atual para um ativo financeiro similar. Essa perda por redução
ao valor recuperável não será revertida em períodos subsequentes. O valor contábil do ativo
financeiro é reduzido diretamente pela perda por redução ao valor recuperável para todos os
ativos financeiros, com exceção das contas a receber, em que o valor contábil é reduzido pelo
uso de uma provisão. Recuperações subsequentes de valores anteriormente baixados são
creditadas à provisão. Mudanças no valor contábil da provisão são reconhecidas no resulta-
do. 2.16.5. Baixa de ativos financeiros - ASociedade baixa um ativo financeiro, apenas quan-
do os direitos contratuais aos fluxos de caixa provenientes desse ativo expiram, ou transfere
o ativo e substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade para outra empresa.
Se a Sociedade não transferir nem retiver substancialmente todos os riscos e benefícios da
propriedade do ativo financeiro, mas continuar a controlar o ativo transferido, a Sociedade
reconhecerá a participação retida e o respectivo passivo nos valores que terá de pagar. Se
retiver substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo da propriedade do ativo finan-
ceiro transferido, a Sociedade continuará reconhecendo esse ativo, além de um empréstimo
garantido pela receita recebida. 2.17. Passivos financeiros - Classificados como “Passivos
financeiros ao valor justo por meio do resultado” ou “Outros passivos financeiros”. A Socieda-
de não possui passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 2.17.1. Outros pas-
sivos financeiros - Os outros passivos financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados
pelo valor de custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos. O método de juros
efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua
despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exa-
tamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive honorários pagos ou recebidos que
constituem parte integrante da taxa de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios ou
descontos) ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um
período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. 2.17.2. Baixa de pas-
sivos financeiros - ASociedade baixa passivos financeiros somente quando as obrigações da
Sociedade são extintas e canceladas ou quando vencem. A diferença entre o valor contábil
do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado.
2.18. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de “hedge” - A Sociedade possui ins-
trumentos financeiros derivativos para administrar sua exposição a riscos de câmbio, incluin-
do contratos de câmbio a termo de moedas. Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao
valor justo na data de contratação e posteriormente remensurados pelo valor justo no encer-
ramento do exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado imediata-
mente. O valor justo dos instrumentos derivativos está divulgado na nota explicativa nº 24.
2.19. Lucro básico e diluído por ação - Básico: calculado com base nas quantidades médias
ponderadas de ações ordinárias em poder dos acionistas em circulação durante o exercício.
Diluído: calculado com base na quantidade média ponderada de ações ordinárias e ações
ordinárias potenciais diluidoras em circulação durante o exercício. 2.20. Pronunciamentos
contábeis e interpretações emitidos recentemente e ainda não aplicados pela Sociedade - Os
pronunciamentos e as interpretações técnicos emitidos pelo “International Accounting Stan-

dards Board - IASB” e “International Financial Reporting Standards Interpretations Committee
- IFRIC”, a seguir, foram publicados ou revisados, mas ainda não têm adoção obrigatória,
além de não terem sido objeto de normatização pelo CPC; dessa forma, não foram aplicados
antecipadamente pela Sociedade nas demonstrações financeiras para o exercício findo em
31/12/2015. • Alterações à IFRS 11 - Contabilização para aquisições de participações em
operações em conjunto: fornecem orientações sobre como contabilizar a aquisição de parti-
cipação em uma operação conjunta na qual as atividades constituem um negócio conforme
definido na IFRS 3 Combinações de Negócios. (1); • Alterações à IAS 16 a IAS 38 - Esclare-
cimento sobre os métodos aceitáveis de depreciação e amortização: As alterações à IAS 16
proíbem as entidades de utilizarem um método de depreciação com base em receitas para
itens do imobilizado. As alterações à IAS 38 introduzem uma presunção refutável de que as
receitas não constituem base adequada para fins de amortização de um intangível. (1); • Al-
terações à IFRS 10 e IAS 28 - Vendas ou contribuição em ativos entre investidor e associada
ou joint venture:As alterações lidam com situações em que ocorre uma venda ou contribuição
de ativos entre um investidor e sua coligada ou joint venture. (1); • Alterações à IFRS 10, IFRS
12 e IAS 28 entidades de investimento: aplicação da exceção para consolidação: As altera-
ções esclarecem que a isenção de preparar demonstrações financeiras consolidadas valem
para uma entidade controladora que seja a controlada de uma entidade de investimento,
mesmo que a entidade de investimento avalie todas as suas controladas ao valor justo de
acordo com a IFRS 10. (1); • IFRS 9 - Instrumentos financeiros: Revisão em 2014, contém
exigências para: (a) classificação e mensuração de ativos e passivos financeiros; (b) metodo-
logia de redução ao valor recuperável; (c) contabilização geral de hegde. (2); • IFRS 15 - Re-
ceita de contratos com clientes: Estabelece um único modelo abrangente a ser utilizado pelas
entidades na contabilização das receitas resultantes de contratos com clientes. (2); e • IFRS
16 – Operações de arrendamento mercantil: estabelece os princípios para o reconhecimento,
mensuração, apresentação e divulgação de arrendamento para ambas as partes a um con-
trato (3); (1) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º/01/2016. (2) Em vigor
para períodos anuais iniciados em ou após 1º/01/2018. (3) Em vigor para períodos anuais
iniciados em ou após 1º/01/2019. As alterações às IFRS mencionadas anteriormente ainda
não foram editadas pelo CPC. No entanto, em decorrência do compromisso do CPC e do
Conselho Federal de Contabilidade - CFC de manter atualizado o conjunto de normas emiti-
das com base nas atualizações e modificações feitas pelo IASB, é esperado que essas alte-
rações e modificações sejam editadas pelo CPC e aprovadas pelo CFC até a data de sua
aplicação obrigatória. A Administração da Sociedade avaliou os impactos dessas novas e
revisadas IFRS e prevê que sua adoção não provocará um impacto relevante nas demonstra-
ções financeiras da Sociedade. Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda
não adotadas que possam, na opinião daAdministração, ter impacto significativo no resultado
ou no patrimônio divulgado pela Sociedade.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa 2015 2014
Caixa e bancos 2.933 11.497
Aplicações financeiras (i) - 300

2.933 11.497
Depósito bancário em moeda estrangeira – câmbio liberado (ii) 2.018 2.615

2.018 2.615
(i) Compostas basicamente por Certificados de Depósito Bancário - CDBs atrelados ao
Certificado de Depósito Interbancário - CDI, remuneradas pela taxa média de 98% do CDI.
(ii) Câmbio liberado refere-se a recursos disponíveis em dólares norte-americanos, não
remunerados, que, em 31/12/2015, totalizavam US$517 mil (US$985 mil em 2014), prove-
nientes de operações de exportação, cujas liberações ocorrerão mediante solicitação da
Administração da Sociedade para o fechamento de câmbio dessas operações e contratos
e que estão sujeitos a uma significativa mudança de valor em função da variação da taxa
cambial. 4. Contas a Receber de Clientes 2015 2014
Clientes:
Mercado interno 122.713 97.826
Mercado externo (denominados em dólares norte-americanos) 5.993 5.406
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (604) (1.498)
Total 128.102 101.734
A análise de vencimentos das contas a receber está apresentada a seguir:

2015 2014
A vencer 115.502 90.535
Vencidas
Até 30 dias 1.691 3.267
De 31 a 90 dias 4.990 4.381
De 90 a 180 dias 2.861 3.433
Há mais de 180 dias 3.058 118

12.600 11.199
Total 128.102 101.734
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa é como segue:

2015 2014
Saldo inicial (1.498) (1.167)
Adições (1.346) (1.382)
Baixas 2.240 1.051
Saldo final (604) (1.498)
Em 31/12/2015, a Sociedade possui contas a receber dadas em garantia de empréstimos
e financiamentos no montante aproximado R$13.336 (R$7.830 em 2014), representadas
por duplicatas que devem ser mantidas em cobrança, nas instituições financeiras credoras,
equivalentes a um percentual de 26,5% (21,5% em 2014) do saldo devedor do empréstimo,
conforme mencionado na nota explicativa nº 11. 5. Estoques 2015 2014
Produtos acabados 7.531 7.957
Matérias-primas 6.947 12.025
Materiais auxiliares e embalagens 8.251 6.936
Materiais de almoxarifado 1.555 1.253
Adiantamentos a fornecedores e outros 51 38
Total 24.335 28.209
A Administração da Sociedade, considerando o histórico de realização de seus estoques,
não identifica a necessidade de provisão para obsolescência ou perdas nos estoques.
6. Impostos e Contribuições a Recuperar 2015 2014
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 8.399 3.333
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS - 127
Programa de Integração Social - PIS - 28
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 256 217
Imposto de Renda Pessoa Jurídica- IRPJ 2.380 749
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 786 242
Outros 221 267
Total 12.042 4.963
Circulante 5.617 2.572
Não circulante 6.425 2.391
Total 12.042 4.963
Os saldos dos impostos a recuperar são decorrentes de transações mercantis e conside-
rados realizáveis pela Administração da Sociedade no curso normal de suas operações. O
aumento no saldo do ICMS a recuperar se refere a aquisições de maquinários durante o
ano, em razão de ampliação ocorrida na fábrica. 7. Investimentos - Títulos e Valores Mo-
biliários - Conforme mencionado na nota explicativa nº 2.16.2, representam investimentos
em ações recebidas da Eletrobrás, avaliadas em 31/12/2015 em R$236 (R$185 em 2014),
categorizadas como disponíveis para venda e contabilizadas pelo valor justo. A parcela cor-
respondente à variação no valor justo é lançada como contrapartida no patrimônio líquido,
na rubrica “Ajuste de avaliação patrimonial” (vide nota explicativa nº 16.4). A classificação
deste saldo no ativo não circulante deve-se ao fato de não haver intenção e expectativa por
parte da Administração de alienar este investimento no curto prazo. 8. Bens Destinados à
Venda e Outras Contas a Receber de Longo Prazo - Em 31/12/2015 e de 2014, a rubrica
‘Bens destinados à venda”, no valor de R$972 representa bem imóvel localizado na cida-
de de Macapá, Estado do Amapá. Este bem foi recebido como liquidação de transações
comerciais e contabilizado pelo valor justo. A classificação da rubrica “Bens destinados à
venda” no ativo não circulante deve-se ao fato de não haver a certeza por parte da Admi-
nistração de alienar estes investimentos no curto prazo. Nos exercícios anteriores, a Socie-
dade vendeu dois imóveis que estavam classificados como destinados à venda, sendo que
um deles deverá ser quitado até outubro de 2016 e o outro foi quitado durante o exercício
de 2015. A Sociedade avalia o valor justo dos bens destinados a venda por meio de indica-
dores internos e externos e em 2015 não identificou necessidade de ajuste destes saldos.

9. Imobilizado Benfeitorias em proprie- Equipamentos Móveis e Computadores Adiantamentos a
Custo dade de terceiros industriais utensílios e periféricos Veículos Outros fornecedores (a) Total
Saldo em 31/12/2013 10.070 198.477 4.254 7.214 2.102 3.070 153 225.340
Adições 784 3.219 101 650 126 4.883 17.227 26.990
Baixas (38) (80) (42) (46) - (289) - (495)
Transferências 1 2.044 1 13 - (109) (1.950) -
Saldo em 31/12/2014 10.817 203.660 4.314 7.831 2.228 7.555 15.430 251.835
Adições 1.869 33.701 189 1.637 19 16.536 36.993 90.944
Baixas - (9.118) (64) (551) (61) (32) - (9.826)
Transferências 15.917 28.857 93 70 - (16.842) (28.095) -
Saldo em 31/12/2015 28.603 257.100 4.532 8.987 2.186 7.217 24.328 332.953
Depreciação acumulada
Saldo em 31/12/2013 (2.627) (110.357) (2.777) (5.644) (809) (1.874) - (124.087)
Depreciação (407) (14.345) (424) (689) (432) (266) - (16.563)
Baixas 39 58 26 30 - 290 - 442
Saldo em 31/12/2014 (2.995) (124.644) (3.175) (6.303) (1.241) (1.850) - (140.208)
Depreciação (533) (15.371) (403) (809) (327) (322) - (17.765)
Baixas - 6.647 36 544 58 24 - 7.309
Saldo em 31/12/2014 (3.528) (133.368) (3.542) (6.568) (1.510) (2.148) - (150.664)
Imobilizado líquido
Saldo em 31/12/2014 7.822 79.016 1.139 1.528 987 5.705 15.430 111.627
Saldo em 31/12/2015 25.075 123.732 990 2.419 676 5.069 24.328 182.289
Taxas médias de depreciação - % 4 11,61 14,38 37,17 22,34 12,23 - -
(a) Refere-se a adiantamentos efetuados a fornecedores para aquisições diversas em con-
tinuidade ao processo de expansão dos negócios da Sociedade.
Em virtude de contratos de financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES para investimentos em imobilizado, em 31/12/2015 havia
R$33.210 (R$8.973 em 2014) em bens gravados em garantia, representados, em sua
totalidade, por máquinas e equipamentos. Em 31/12/2015, o ativo imobilizado inclui
R$38.051 (R$48.641 em 2014), correspondentes à mais-valia proveniente do custo
atribuído registrado em 2010, retroativo a 2009, com base em laudos preparados por
peritos independentes, deduzidos das subsequentes depreciações e baixas de bens. O
custo atribuído constituído como contrapartida dentro do patrimônio, líquido dos efeitos
fiscais aplicáveis, está sendo realizado a crédito de resultados acumulados, em função
da depreciação ou baixa dos respectivos ativos que lhe deram origem. O saldo de im-
posto de renda e contribuição social diferidos sobre o custo atribuído, em 31/12/2015,
monta a R$12.937 (R$16.538 em 2014), classificado na rubrica “Imposto de renda e
contribuição social diferidos” no passivo não circulante. Anualmente, a Sociedade ana-
lisa as taxas de depreciação dos itens do ativo imobilizado. Em 2015, houve revisão das
referidas taxas sem a necessidade de sua alteração em relação a 2014. A Sociedade e
suas controladas monitoram o seu ativo imobilizado por meio de indicadores internos e
externos, objetivando identificar eventuais impactos no valor recuperável dos mesmos.
Em 31/12/2015 e de 2014 não identificou necessidade de constituir provisão para re-
cuperação desses ativos.
10. Intangível

Direito de uso Marcas e
Custo de software patentes Outros Total
Saldo em 31/12/2013 9.379 772 1 10.152
Aquisições 361 89 39 489
Baixas - (60) - (60)
Transferência - 1 (1) -
Saldo em 31/12/2014 9.740 802 39 10.581
Aquisições 136 112 6 254
Transferência 39 - (39) -
Saldo em 31/12/2015 9.915 914 6 10.835
Amortização acumulada
Saldo em 31/12/2013 (7.805) (386) - (8.191)
Amortização (667) (62) - (729)
Baixas - 60 - 60
Saldo em 31/12/2014 (8.472) (388) - (8.860)
Amortização (584) (67) - (651)
Saldo em 31/12/2015 (9.056) (455) - (9.511)
Saldo líquido em 31/12/2014 1.268 414 39 1.721
Saldo líquido em 31/12/2015 859 459 6 1.324
Taxas médias de amortização - % 20,02 10

11. Empréstimos E Financiamentos Venci-
Taxa de mento

Modalidade juros ao ano 2015 2014 final Garantia
Capital de CDI + 1,4% Aval e fiança
giro (a) de 6,5% a 8% 12.308 5.917 02/2022
Nota de crédito CDI + de
Exportação 0,5% Imóvel, Aval e
NCE (b) até 3% 62.355 36.455 01/2022 duplicata

Aquisição de de 3,50% Aval, fiança e aliena-
imobilizado (c) até 12,41% ção fiduciária de bens

33.639 9.730 11/2020 do ativo imobilizado
Encargos financeiros antecipados (962) (584)
Total 107.340 51.518
Circulante 19.268 22.627
Não circulante 88.072 28.891

107.340 51.518
(*) Certificado de Depósito Interbancário - CDI. Os empréstimos e financiamentos estão
garantidos por avais dos acionistas, alienação fiduciária e cessão fiduciária de direitos
creditórios de duplicatas. a) Capital de giro - Refere-se a operações de empréstimo com
grandes instituições financeiras. Em 9/02/2015, foi efetivada operação bancária de Cédula
de Crédito Bancário Imobiliário (CCBI) no valor de R$11.600 com remuneração de CDI +
1,4% ao ano. Os juros serão pagos semestralmente, assim como o principal, com carência
de 2 anos. O vencimento final do contrato será em fevereiro de 2022. b) Nota de crédito ex-
portação - NCE - Em 8/01/2015, foi efetivada junto a instituições financeiras, operação ban-
cária estruturada por meio de Notas de Crédito à Exportação - NCE no valor de R$18.500,
atrelada ao dólar e com remuneração de 4,8% ao ano e foi firmado contrato de Swap, para
proteção de câmbio, no mesmo valor, com remuneração de CDI + 2,25% ao ano. Os juros
serão pagos trimestralmente, assim como o principal, com carência de 2 anos. O vencimen-
to final do contrato será em janeiro de 2022. Em 28/02/2013, foi efetivada, com instituições
financeiras, operação bancária estruturada por meio de NCE no valor de R$40.000, com
remuneração iniciando em CDI + 4% ao ano, reduzida, a partir de maio de 2013 para CDI
+ 3,5% ao ano, reduzida a partir/04/2014 para CDI + 3% de acordo com o desempenho fi-
nanceiro da Sociedade durante o período do contrato. Os juros serão pagos em 20 parcelas
trimestrais e o principal será pago em 17 parcelas trimestrais com carência de um ano. O
vencimento final do contrato será em fevereiro de 2018. Estes contratos estão garantidos
por avais dos representantes da acionista e possuem determinadas cláusulas restritivas
que estavam sendo cumpridas em 31/12/2015. c) Aquisição de imobilizado - Refere-se a
linhas de crédito, disponibilizadas pelo BNDES, para compra de máquinas e equipamentos,
as quais estão garantidas pelos próprios bens objeto do financiamento, conforme mencio-
nado na nota explicativa n.º9. Os vencimentos dos financiamentos registrados no passivo
não circulante, em 31/12/2015, são como seguem: 2015: 2017 = 29.336; 2018 = 17.871;
2019 = 10.494; 2020 = 10.206; 2021 = 9.078; 2022 e após = 11.087; Total = 88.072. O valor

justo dos empréstimos e financiamentos aproxima-se do seu valor contábil. Em 31/12/2015
e de 2014, a Sociedade possui contratos de empréstimos e financiamentos com clausulas
financeiras restritivas (“covenants” financeiros).
12. Impostos e Contribuições a Recolher 2015 2014
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 7.178 5.724
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS 1.619 2.563
Programa de Integração Social - PIS 571 556
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 2.257 806
Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ 1.107 605
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 521 336
INSS sobre faturamento 1.593 519
Outros 738 520
Total 15.584 11.629
13. Partes Relacionadas 2015 2014
Ativo não circulante: Garla Participações S.A. (a) 360 4.243
Passivo circulante: Garla Participações S.A. (b) 511 500
Passivo não circulante: Mútuo com os acionistas (c) 6.800 17.653
Despesas operacionais: 2015 2014
Aluguel de terrenos e prédios (b) 6.130 6.000
Despesas financeiras:
Juros incorridos sobre operações de mútuo 1.983 2.296
a) Esse saldo refere-se a adiantamentos, no valor de R$2.500 efetuados aos acionistas
durante o exercício, os quais estão apresentados líquidos dos dividendos mínimos obri-
gatórios (referentes ao exercício de 2014 e apresentados na nota explicativa nº16.3) e
poderão ser liquidados com dividendos adicionais os quais serão objeto de apreciação
pela assembleia geral de acionistas a ocorrer até 30/04/2016. b) Refere-se ao contrato
de aluguel das instalações da Sociedade, cujo valor mensal do aluguel dos imóveis foi
calculado por empresa especializada em 1º/02/2003, tendo por base o percentual de 0,8%
sobre o valor de mercado desses, atualizado anualmente, com base na variação do Índice
de Preço por Atacado - IPA. c) Referem-se aos contratos de mútuo com acionistas, cujos
vencimentos finais do principal e juros ocorrerão em fevereiro de 2018. Esses contratos
são remunerados pela variação da taxa do CDI mais juros de 3% ao ano. Os contratos de
mútuo celebrados entre a Sociedade e os acionistas destinaram-se, basicamente, à manu-
tenção do capital de giro. Os adiantamentos não foram compensados com esta operação
de mútuo em função da composição dos acionistas que receberam este adiantamento, não
ser a mesma da composição dos acionistas que concederam à Sociedade, esta operação
de mútuo. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2015 houve o pagamento de
R$12.830 (R$8.191 principal e R$4.639 juros). Remuneração do pessoal-chave da Admi-
nistração - benefícios de curto prazo - O pessoal-chave da Administração inclui os conse-
lheiros, diretores e os membros do Comitê Executivo. Em 31/12/2015, a remuneração paga
ou a pagar ao pessoal-chave da Administração, incluindo salários, retiradas pró-labore,
remuneração do conselho, encargos e gratificações é de R$7.180 (R$5.760 em 2014).
14. Tributos “Sub-Judice” e Provisão para Riscos Fiscais, Cíveis e Trabalhistas - A
Sociedade é parte em vários processos administrativos e judiciais envolvendo contingên-
cias tributárias, cíveis e reclamações trabalhistas. A provisão para fazer face às perdas
consideradas prováveis em função destes processos é constituída mediante probabilidade
baseada na opinião da Administração e de seus consultores jurídicos. As provisões podem
ser assim sumariadas: 2015 2014
Tributos “sub-judice” (a) 25.174 23.460
(-) Depósitos judiciais (25.174) (23.460)
Total - -
Provisões:
Processos cíveis (b) 922 942
Processos trabalhistas (c) 553 331
(-) Depósitos judiciais (159) (213)
Subtotal 1.316 1.060
Total do não circulante 1.316 1.060
A Sociedade não registrou valores referentes a processos de natureza fiscal, cível e tra-
balhista, cujos êxitos nas discussões foram classificados pelos seus assessores jurídicos
como de risco de perda possível. Em 31/12/2015, tais processos representam aproximada-
mente R$ 48.793, R$7.681 e R$32.351 (R$49.785, R$7.816 e R$36.586 em 2014), respec-
tivamente. A movimentação das provisões é como segue:

Rever- Rever
2013 Adições sões 2014 Adições sões 2015

Tributos “sub-judice” 22.023 1.437 - 23.460 1.714 - 25.174
Depósitos judiciais (-) (22.023) (1.437) - (23.460) (1.714) - (25.174)
Trabalhistas 557 174 (400) 331 489 (267) 553
Cíveis 1.031 65 (154) 942 248 (268) 922
Depósitos judiciais (-) (217) (218) 222 (213) (66) 120 (159)
Total 1.371 21 (332) 1.060 671 ( 415) 1.316
Em 31/12/2015 e 2014, a natureza das principais causas, classificadas pela Administração,
com base na opinião de seus assessores jurídicos, como de risco provável de perda e
que, portanto, têm seus valores incluídos na provisão, é como segue: a) Tributos “sub-
-judice” - Correspondem a: (i) valores de tributos estaduais apurados sobre as entradas
de matérias-primas no montante de R$15.881 (2014 - R$14.776) em, sendo que, a partir
de novembro 2012, o procedimento foi regularizado e os créditos passaram a ser realiza-
dos normalmente; (ii) valores de contribuições previdenciárias sobre serviços prestados
no montante de R$3.990 (2014 - R$3.712) depositados judicialmente; (iii) R$5.303 (2014
- R$4.972) referentes ao reconhecimento da dedutibilidade da provisão da CSLL, e, em
2012, passou-se a recolher integralmente o valor devido. Para estes tributos, existe um de-
pósito judicial correspondente e os valores foram atualizados conforme variação da Selic.
b) Processos cíveis - A Sociedade constituiu provisão para processos de natureza cível,
nos quais se discute a responsabilidade civil frente a prestadores de serviço e clientes. c)
Processos trabalhistas - Representados, principalmente, por litígios decorrentes de recla-
mações trabalhistas e encargos previdenciários. A estimativa de desembolsos relacionados
às provisões para riscos, com base na opinião dos advogados, está demonstrada a seguir:
Ano 2015 = 969; Ano 2016 = 24; Ano 2017 = 323; Total = 1.316. As causas classificadas
como de risco possível, de natureza fiscal, cível e trabalhista, discutem assuntos similares
aos descritos anteriormente. A Administração da Sociedade acredita que o desfecho das
causas em andamento não resultará em desembolso pela Sociedade em valores superio-
res aos registrados na provisão. Os valores envolvidos não caracterizam obrigações legais.
15. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos - 15.1. Composição dos tributos
diferidos - Os saldos de ativos e passivos diferidos apresentam-se conforme a seguir:
Créditos tributários 2015 2014
Prejuízos fiscais e base negativa de CS - 2.251
Diferenças temporárias:
Tributos “sub-judice”, líquidos dos tributos de CS 2.942 2.943
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 410 425
INSS sobre a folha e Unimed 1.210 767
Operações de SWAP, despesas com exportação e contingências 695 452
Outras 347 268
Total de créditos 5.604 7.106
Débitos tributários
Custo atribuído ao imobilizado (12.937) (16.538)
Diferenças de taxa de depreciação fiscal e contábil (4.165) (5.066)
Total de débitos (17.102) (21.604)
Total de IR e CS diferido passivo, líquido (11.498) (14.498)
Em 31/12/2015, a variação entre os saldos patrimoniais dos impostos diferidos, no valor de
R$3.000 (R$2.112 em 2014) não é o mesmo montante registrado no resultado do exercício, no
valor de R$3.017 (R$2.098 em 2014) pois, a diferença de R$17 (R$ 14 em 2014), refere-se ao
imposto diferido calculado sobre a variação do valor ajuste das ações recebidas da Eletrobrás
e contabilizados diretamente no patrimônio líquido, na rubrica “Ajuste de avaliação patrimonial”
(vide nota explicativa nº 16.4). Em 31/12/2015, a expectativa de realização dos créditos do im-
posto de renda e da contribuição social diferidos, registrados líquidos no passivo não circulante,
é demonstrada a seguir: Ano - 2015: 2016 = 1.531; 2017 = 213; 2018 = 3.860; Total = 5.604.
Os passivos fiscais diferidos serão realizados, substancialmente, pelos prazos de realização
do custo atribuído. Como a base tributável do imposto de renda e da contribuição social sobre
o lucro líquido decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, mas também da existência
de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis, incentivos fiscais e outras variáveis, não
existe uma correlação imediata entre o lucro líquido da Sociedade e o resultado de imposto de
renda e contribuição social. Portanto, a expectativa da utilização dos créditos fiscais não deve
ser tomada como único indicativo de resultados futuros da Sociedade.
15.2. Conciliação dos montantes de IR e CS 2015 2014
Resultado antes do IR e da CS 57.078 46.459
Cálculo do IR e da CS pela alíquota combinada vigente - 34% (19.406) (15.796)
Ajuste para refletir a alíquota efetiva:
Diferenças permanentes 30 (138)
Resultado de IR CS (19.376) (15.934)
Composição da despesa de IR e CS:
Imposto de renda e contribuição social - correntes (22.393) (13.806)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 3.017 (2.128)

(19.376) (15.934)
16. Patrimônio Líquido - 16.1. Capital social - Em 31/12/2015 e de 2014, o capital so-
cial é dividido em 45.400 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$1.101,32
(R$550,66 em 2014) cada, de propriedade da Garla Participações S.A. Em 30/04/2015,
através de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital de
R$25.000, utilizando parte do saldo de reservas de lucros, sem emissão de novas ações.
16.2. Reservas - 16.2.1. Reserva legal - Calculada na base de 5% do lucro líquido do exer-
cício, antes de qualquer destinação, e não excederá a 20% do capital social, nos termos da
Lei n° 11.638/07. Em 31/12/2015, a Sociedade possui saldo de reservas de lucros superior
ao capital social em aproximadamente R$13.942. A destinação deste excesso, seja por
integralização de capital ou por distribuição de dividendos adicionais, será deliberada na
Assembleia Geral Ordinária. 16.3. Dividendos - De acordo com o estatuto social, dos lucros
apurados, após a dedução de 5% destinados à formação da reserva legal 5% e a adição
referente à realização do custo atribuído do ativo imobilizado do ano, serão distribuídos
como dividendos mínimos obrigatórios. 2015 2014
Resultado do exercício 37.702 30.524
(-) Constituição de reserva legal - 5% (1.885) (1.526)
Realização do custo atribuído ao imobilizado 6.989 6.140
Lucro base para cálculo de dividendos mínimos obrigatórios 42.806 35.138
Dividendos mínimos obrigatórios - 5% 2.140 1.757
(-) Antecipação 2.500 6.000
Saldo de dividendos antecipados (360) (4.243)
(a) Conforme mencionado na nota explicativa nº 13 os dividendos mínimos obrigatórios foram
apresentados reduzindo o saldo dos adiantamentos efetuados a partes relacionadas. (b) Em
Assembleia Geral Ordinária realizada em 30/04/2014, foi aprovada a reversão do saldo de
dividendos mínimos a pagar em 31/12/2013, no valor de R$202, para a rubrica de Reser-
va de retenção de lucros no Patrimônio líquido. (c) Em de Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 30 de abril de 2015, foi aprovado o pagamento de dividendos adicionais no
valor de R$11.243, utilizando saldo da reserva de lucros referentes a anos anteriores. Desse
montante, R$7.000 foram pagos aos acionistas durante o exercício e R$4.243 foi utilizado
para compensação de adiantamentos realizados aos acionistas durante o ano de 2014. 16.4.
Ajustes avaliação patrimonial - Conforme mencionado nas notas explicativas nº 7 e nº 9, é re-
conhecida nessa conta a parcela correspondente à realização do custo atribuído aos bens do
ativo imobilizado, mediante depreciação, venda ou baixa dos bens e a variação do valor justo
dos investimentos categorizados como “disponíveis para venda”. O valor acumulado referen-
te ao custo atribuído reconhecido pela Sociedade, em 31/12/2015, é de R$25.114 (R$32.103
em 2014) e o valor acumulado referente à variação do valor justo dos investimentos é de
R$180 (R$214 em 2014), líquido dos efeitos dos impostos. 16.5. Lucro básico e diluído por
ação - Calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas

Continua...

MARILAN ALIMENTOS S.A.
CNPJ nº 52.034.139/0001-50

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2015 (Valores expressos em milhares de reais - R$)



da Sociedade pela quantidade média de ações ordinárias durante o
exercício, conforme a seguir: 2015 2014
Lucro líquido atribuível a acionistas 37.702 30.524
Quantidade média de ações ordinárias 45.400 45.400
Lucro básico e diluído por ação (em reais - R$) 830,44 672,35
Para os exercícios findos em 31/12/2015 e de 2014, a Sociedade não tinha potencial para dilui-
ção de ações ordinárias e, consequentemente, o lucro por ação diluído é equivalente ao lucro
por ação básico, conforme demonstrado anteriormente. 17. Demonstrações dos Fluxos de
Caixa - 17.1. Caixa e equivalentes de caixa - A composição dos saldos de caixa e equivalentes
de caixa incluídos nas demonstrações dos fluxos de caixa está demonstrada na nota expli-
cativa nº 3. A Sociedade obteve financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES, através do programa FINAME, no montante de R$29.600 em
2014 e R$12.508 em 2015, para aquisição de máquinas e equipamentos. Do valor contratado
em 2014, foram utilizados R$22.700 em 2014/2015, restando R$6.850 a ser liberado em 2016
e do valor contratado em 2015 foi utilizado R$8.185, restando 4.313 a ser liberado em 2016,
conforme finalização das etapas por parte dos fornecedores, sendo que o prazo de pagamento
é de 10 anos, com carência de 2 anos. 17.2. Informações suplementares
Transações que não envolveram caixa 2015 2014
Fornecedor de imobilizado a pagar 788 825
Recebimento de contas a receber com imóvel - destinado à venda 712 -
Compensação de adiantamento a partes relacionadas
com dividendos distribuídos 4.243 -
Reversão de dividendos a pagar com reserva de lucros - 202
18. Receita Operacional Líquida - A seguir, abertura da receita operacional líquida

2015 2014
Vendas brutas de produtos 900.956 787.339
(-) Deduções da receita bruta de vendas:
Abatimentos e descontos incondicionais,
vendas canceladas e devoluções das vendas (12.455) (15.890)

Impostos sobre as vendas (197.665) (171.897)
Receita líquida de vendas 690.836 599.552
19. Custos e Despesas por Natureza - ASociedade apresentou a demonstração do resul-
tado utilizando uma classificação das despesas operacionais baseada na sua função. As
informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resulta-
do são apresentadas a seguir: 2015 2014
Matérias-primas e materiais de produção (247.955) (230.934)
Despesas com pessoal (136.612) (116.503)
Fretes na venda de produtos (60.715) (48.461)
Bonificações, acordos comerciais e ações de marketing (51.302) (40.610)
Outras despesas comerciais (15.281) (14.954)
Encargos de depreciação e amortização (18.362) (17.252)
Serviços prestados por terceiros (42.837) (37.236)
Outras despesas (52.451) (44.338)
Total (625.515) (550.288)
Classificados como: 2015 2014
Custo dos produtos vendidos (382.419) (347.761)
Despesas com vendas (209.896) (173.487)
Despesas gerais e administrativas (33.200) (29.040)
Total (625.515) (550.288)
20. Outras Receitas (Despesas) Operacionais, Líquidas 2015 2014
Perda na venda de ativo imobilizado, líquido (a) (2.399) (15)
Receita de convênio com instituição financeira, líquida 214 143
Revenda de matéria prima (trigo e farelo de trigo) (b) 1.176 2.511
Outras, líquidas 404 765

(605) 3.404
a) A perda na venda de ativo imobilizado, corresponde a baixa do valor residual de ativos
reavaliados pelo Deemed Cost na adoção inicial as normas internacionais de contabilidade.
b) A Sociedade compra o trigo in natura para posterior industrialização, com a finalidade de
transforma-lo em farinha de trigo. Deste processo resulta-se em um sub produto, o farelo de
trigo, que é revendido para a empresa que prestou o serviço de industrialização.
c) Em 2015, referem-se aos valores recebidos através de 2 sinistros, que ocorreram no
refeitório e em um dos veículos da empresa e também com a venda de sucata.
21. Resultado Financeiro 2015 2014
Despesas financeiras: Perdas com instrumentos financeiros derivativos (3.890) (1.343)
Juros sobre passivos financeiros e descontos concedidos (14.544) (8.964)
Tributos e taxas sobre operações financeiras (748) (667)

(19.182) (10.974)
Receitas financeiras: Ganhos com instrumentos financeiros derivativos 2.423 1.545
Rendimentos sobre aplicações financeiras 2.434 831
Juros sobre ativos financeiros e descontos obtidos 1.217 1.331

6.074 3.707
Resultado financeiro (13.108) (7.267)
22. Variação Cambial 2015 2014
Ativa 7.380 2.245
Passiva (1.910) (1.187)
Variação cambial, líquida 5.470 1.058

A variação refere-se a venda de produtos no mercado externo e compra de maquinários
importados.
23. Cobertura de Seguros - As coberturas de seguros foram contratadas por montantes
considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando
a natureza das suas atividades, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação
de seus consultores de seguros. Em 31/12/2015, esses seguros cobrem riscos para pré-
dios, máquinas, móveis, utensílios e produtos acabados, conforme a seguir: Riscos co-
bertos - Cobertura máxima (*): Incêndio, queda de raio e explosão de qualquer natureza
= 280.000; Lucros cessantes = 51.000; Fenômenos naturais, impactos de veículos aéreos
ou terrestres, etc. = 10.000; Danos elétricos = 4.200; Responsabilidade civil = 4.600; Rou-
bo ou furto = 105. (*) Corresponde ao somatório das coberturas das diversas localidades
seguradas. Os veículos são segurados por valores de mercado e contra riscos causados a
terceiros e o vencimento final destas apólices é 31/08/2015.
24. Instrumentos Financeiros - A Sociedade realiza normalmente transações com ins-
trumentos financeiros e utiliza os derivativos com o propósito único de minimizar riscos
relativos às flutuações de mercado, ajustando e controlando sua exposição ao impacto das
variações cambiais. Tais derivativos financeiros referem-se a operações “Non-Deliverable
Forward - NDF” para o mercado futuro de dólar. A política de “hedging” da Sociedade per-
mite realizar somente operações que minimizem os fatores de risco. Conforme a diretriz de
risco, a Sociedade não permite que suas transações tenham o valor nocional maior que
a exposição a ser coberta. Dessa forma, toda transação deve sempre ter relação a um
contrato comercial e qualquer efeito, negativo ou positivo, de tais transações será coberto
por meio das vendas, custo ou investimentos ligados a estas transações. Os instrumentos
financeiros e o uso dos derivativos estão em linha com a avaliação de risco e política de
“hedging” da Sociedade que, por sua vez, não opera com instrumentos que não estejam di-
retamente ligados com suas atividades normais de negócios. A determinação do valor justo
(“fair value”) dos instrumentos financeiros contratados pela Sociedade é efetuada com base
em metodologia padrão no mercado e com base em informações obtidas com instituições
financeiras. Os principais instrumentos financeiros usualmente utilizados pela Sociedade
estão apresentados e classificados conforme a seguir: 2015 2014
Ativos financeiros Empréstimos e recebíveis
Caixa e equivalentes de caixa 4.951 14.412
Contas a receber de clientes 128.102 101.734

Mantidos ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos - 311
Total dos ativos financeiros 133.053 116.457

2015 2014
Passivos financeiros Passivos financeiros

ao custo amortizado
Fornecedores 44.540 33.558
Empréstimos e financiamentos 107.340 51.518
Partes relacionadas 6.800 17.653
Alugueis a pagar 511 500

Mantidos ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 15 -
Total dos passivos financeiros 159.206 103.229
24.1. Instrumentos financeiros derivativos - Os instrumentos derivativos contratados pela
Sociedade em 2014 têm o propósito de proteger suas operações contra os riscos de flu-
tuação nas taxas de câmbio e de juros e não são utilizados para fins especulativos. Em
31/12/2015, os instrumentos derivativos contratados, em aberto, pela Sociedade são “Non-
-Deliverable Forward - NDF”, para recebimentos de exportação, com volume contratado
de US$793 mil (US$1.848 mil em 31/12/2014) com o último vencimento em 23/05/2016
e “Non-Deliverable Forward - NDF”, para pagamentos de importações de máquinas e
equipamentos, com volume contratado de EUR260 mil (EUR2.902 em 2014) com o últi-
mo vencimento em 15/04/2016. Os valores dos instrumentos financeiros derivativos estão
apresentados a valor justo e registrados nas respectivas contas de origem da proteção.
Metodologia de cálculo do valor justo dos derivativos - São avaliados pelo valor presente,
à taxa de mercado na data-base, do fluxo futuro apurado pela aplicação das taxas contra-
tuais até o vencimento. Os resultados das operações envolvendo instrumentos financeiros
derivativos encerrados e posições em aberto, durante o exercício findo em 31/12/2015, que
afetaram as contas de resultado, são resumidos a seguir (valores positivos referem-se a
receitas e valores negativos referem-se a despesas):
Contratos vinculados à moeda: 2015 2014
Receitas com derivativos 2.423 1.343
Despesas com derivativos (3.890) (1.544)
Efeito nas rubricas da demonstração de resultado (1.467) (201)
a) Contratos a termo de moeda estrangeira
Venda Financeira - Contrato Termo de Moeda Estrangeira

Montante Valor Valor Efeito acu-
em moeda de refe- justo mulado a

estran- Taxa rência “Fair receber
Vencimento Moeda geira fixada (nocional) value” (pagar)
08/01/2016 US$ 34 3,9730 132 134 2
08/01/2016 US$ 51 4,1010 200 209 9
13/01/2016 US$ 43 3,9400 168 167 0
13/01/2016 US$ 100 3,9216 394 392 (2)

25/01/2016 US$ 126 4,2400 500 532 33
28/01/2016 US$ 99 4,1760 393 411 18
28/01/2016 US$ 66 3,9261 263 259 (4)
29/01/2016 US$ 45 3,8180 180 172 (8)
11/02/2016 US$ 39 3,8670 154 149 (6)
18/03/2016 US$ 47 4,0355 191 190 (1)
24/03/2016 US$ 35 3,8480 142 135 (7)
11/04/2016 US$ 32 3,8940 131 125 (6)
25/04/2016 US$ 21 3,8680 86 81 (5)
23/05/2016 US$ 57 3,8750 235 221 (14)
Total - contratos a termo (ativo) 793 3.168 3.177 9
Compra Financeira - Contrato Termo de Moeda Estrangeira

Montante Valor Valor Efeito acu-
em moeda de refe- justo mulado a

estran- Taxa rência “Fair receber
Vencimento Moeda geira fixada (nocional) value” (pagar)
28/04/2015 EUR 103 4,5305 477 468 (9)
27/05/2015 EUR 156 4,5690 729 714 (15)
Total - contratos a termo (ativo) 260 1.206 1.182 (24)
24.2. Valor justo dos instrumentos financeiros - O valor justo dos ativos e passivos finan-
ceiros está incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transa-
ção corrente entre partes dispostas, que não em uma venda forçada ou liquidação. Os
seguintes métodos e premissas foram utilizados para estimar os valores justos: • Caixa e
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, fornecedores e contas a pagar nego-
ciáveis, e outros passivos correntes aproximam seus valores a transportar principalmente
devido a vencimentos de curto prazo desses instrumentos. • Contas a receber/empréstimos
de taxa variável e de taxa fixa de longo prazo são avaliados pela Sociedade com base em
parâmetros, como taxas de juros, fatores de risco específico por país, crédito individu-
al do cliente e características de risco do projeto financiado. Com base nessa avaliação,
são levadas em conta provisões para as perdas esperadas dessas contas a receber. Em
31/12/2015 e de 2014, os valores a transportar de tais contas a receber, sem as provisões,
não eram materialmente diferentes dos seus valores justos calculados. • A Sociedade firma
instrumentos financeiros derivativos com algumas contrapartes, principalmente instituições
financeiras com classificação de crédito em grau de investimento. A Sociedade utiliza a
seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros por
técnica de avaliação: • Nível 1: valores cotados (sem ajuste) em mercados ativos para ati-
vos e passivos idênticos. • Nível 2: outras técnicas segundo as quais todos os lançamentos
com efeito significativo no valor justo registrado são observáveis, direta ou indiretamente. •
Nível 3: técnicas que utilizam lançamentos com efeito significativo no valor justo registrado
e que não se baseiam em dados de mercado observáveis. Em 31/12/2015 e de 2014, a So-
ciedade mantinha os seguintes instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo com
base no Nível 2, conforme demonstrado nas tabelas acima. 24.3. Análise de sensibilidade
- 24.3.1. Análise de sensibilidade - risco de taxa de juros - A análise é feita considerando
os movimentos das respectivas taxas de juros e qual seria o impacto da variação das taxas
de juros no resultado ou no patrimônio líquido em diferentes cenários. A tabela seguinte
resume todas as posições da situação financeira da Sociedade impactada pela variação
da taxa de juros.

Impactos em um
Valor de cenário cenário cenário

referência provável possível remoto
Descrição (nocional) 10% -10% 25% -25% 50% -50%
Financiamentos com taxa de
juros flutuantes sem “hedge” 73.701 2.216 (2.216) 5.541 (5.541) 11.081 (11.081)
Mútuo com taxa de
juros flutuantes sem “hedge” 6.800 210 (210) 526 (526) 1.051 (1.051)
Impacto no resultado
(antes dos efeitos tributários) 80.501 2.426 (2.426) 6.066 (6.066) 12.132 (12.132)
No cenário anterior, a taxa de juros foi combinada de duas maneiras de acordo com três
cenários: provável, possível e remoto. Para o cenário provável, é suposta uma variação de
+/- 10% da taxa de juros, com base em observações das condições de mercado atuais.
Todas as outras variáveis dos montantes anteriores foram mantidas constantes. A seguir,
as principais premissas da análise: • Empréstimos captados com taxa de juros flutuan-
tes, sem “hedge”. • Valor justo de derivativos de taxa de juros. As taxas de juros foram
comparadas com a: • CDI. Os impactos dessas possíveis variações são demonstrados no
resultado operacional para cada item. 24.3.2. Análise de sensibilidade - risco de variação
cambial - A análise é feita considerando os movimentos das respectivas taxas de câmbio e
qual seria o impacto da variação na taxa de câmbio no resultado ou no patrimônio líquido
em diferentes cenários.

Impactos em um
Valor de cenário cenário cenário

referência provável possível remoto
Descrição (nocional) 10% -10% 25% -25% 50% -50%
Câmbios disponíveis 2.719 272 (272) 680 (680) 1.360 (1.360)
NDF Exportações 3.168 317 (317) 792 (792) 1.584 (1.584)
NDF Compra 1.206 (121) 121 (301) 301 (603) 603
A tabela anterior demonstra a sensibilidade do resultado operacional e do patrimônio lí-

quido da Sociedade para as possíveis variações na paridade das moedas. A paridade de
moedas incluídas na análise é: • US$/R$ e Euro/R$. Cada paridade foi combinada de duas
maneiras, de acordo com três cenários, em que uma variação de +/- 10% foi considerada
provável, baseada em observações do mercado em geral. Todas as demais variáveis foram
mantidas constantes. A seguir, as principais premissas da análise: • Valor líquido dos ativos
e passivos financeiros em moeda estrangeira. • Contas a receber e a pagar em moeda
estrangeira. • O valor justo dos instrumentos derivativos de taxa de câmbio. Os impactos
dessas possíveis variações são demonstrados no resultado operacional para cada item.
A tabela anterior mostra a análise de sensibilidade sobre o resultado operacional e do
patrimônio líquido da Sociedade para as possíveis variações dos preços do dólar norte-
-americano e euro. Todos os impactos dos diferentes cenários são demonstrados como
um impacto no resultado operacional. A análise de sensibilidade sobre contratos NDF está
apresentada para fins de representação e não está incluída nos impactos do resultado ope-
racional. 24.4. Dívida líquida - A dívida líquida financeira tal como definido e utilizado pela
Sociedade corresponde ao endividamento bancário, menos caixa e equivalentes de caixa.
Dívida líquida - R$: Endividamento bancário = 107.340; Caixa e equivalentes de caixa =
(4.951); Endividamento líquido = 102.389. 24.5. Considerações dos riscos sobre instrumen-
tos financeiros - Risco de taxas de juros - A Sociedade está exposta a taxas de juros flutu-
antes, sendo substancialmente: • As variações da taxa de câmbio que remunera os saldos
descritos em caixa e equivalentes de caixa, conforme nota explicativa nº 3. • Juros sobre os
contratos de mútuos a pagar contratados a CDI + 3% ao ano. • Juros sobre empréstimos
de capital de giro contratados a taxas pós-fixadas que variam de CDI + 0,50% ao ano a CDI
+3% ao ano. A Sociedade não possui nenhum instrumento derivativo para mitigar os riscos
de taxas de juros, pois sua Administração considera que, pela característica dos índices
aos quais suas aplicações e obrigações financeiras estão indexadas, não está exposta a
variações significativas. Risco de liquidez - É o risco de a Sociedade não dispor de recur-
sos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de
desequilíbrio de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para
administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premis-
sas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de
Tesouraria. Risco cambial - A Sociedade atua internacionalmente e está exposta ao risco
cambial decorrente de exposições de algumas moedas, basicamente com relação ao dólar
norte-americano. O risco cambial decorre de operações comerciais futuras, ativos e passi-
vos reconhecidos e investimentos líquidos em operações no exterior. AAdministração esta-
beleceu uma política para seu risco cambial em relação à sua moeda funcional. A Socieda-
de protege suas posições por meio das operações descritas anteriormente, efetuadas sob a
orientação de sua Tesouraria. O risco cambial ocorre quando operações comerciais futuras,
ativos ou passivos registrados são mantidas em moeda diferente da moeda funcional da
Sociedade. A política de gestão de risco financeiro da Sociedade é a de proteger entre 25%
a 75% os fluxos de caixa previstos (principalmente vendas de exportações e aquisição de
estoques) de cada uma das principais moedas estrangeiras pelos 12 meses subsequentes.
Risco de crédito - A política de vendas da Sociedade subordina-se às normas de crédito fi-
xadas por sua Administração, que procuram minimizar os eventuais problemas decorrentes
da inadimplência de seus clientes. Este objetivo é obtido mediante seleção de clientes, de
acordo com sua capacidade de pagamento, e mediante diversificação de suas contas a re-
ceber (pulverização do risco). Além dos procedimentos mencionados, a Sociedade possui
seguro de crédito contratado com empresa especializada de renome internacional a fim de
mitigar ainda mais os riscos de clientes com faturamentos mais representativos. Adicional-
mente, não existe nenhum cliente cujo saldo a receber represente mais do que 3% do valor
total de contas a receber de clientes. 25. Evento subsequente - Em 25 de janeiro e 5 de
fevereiro de 2016, foram efetivadas junto a instituições financeiras os seguintes empréstimos
por meio da modalidade Resolução 4131, respectivamente: O valor de R$14.656, atrelada
ao dólar e com remuneração de 5,25% ao ano. Na mesma data da contratação do referido
empréstimo, foi firmado contrato de instrumento derivativo na forma de Swap, para proteção
contra a oscilação do câmbio, no mesmo valor, com remuneração de CDI + 1,6% ao ano.
Os juros serão pagos semestralmente, assim como o principal, com carência de 1 ano. O
vencimento final do contrato será em janeiro de 2017. O valor de R$5.500, atrelada ao dólar e
com remuneração de 5,25% ao ano, Na mesma data da contratação do referido empréstimo,
foi firmado contrato de instrumento derivativo na forma de Swap, para proteção contra a osci-
lação do câmbio, no mesmo valor, com remuneração de CDI + 1,75% ao ano. Os juros serão
pagos semestralmente, assim como o principal, com carência de 1 ano. O vencimento final
do contrato será em janeiro de 2017. Nos dias 5 e 11 de fevereiro de 2016, foram efetivadas
junto a instituições financeiras os seguintes empréstimos por meio da modalidade NCE, res-
pectivamente: O valor de R$10.000, com remuneração iniciando em CDI + 1,75% ao ano. Os
juros serão pagos em 4 parcelas trimestrais e o principal será pago juntamente com os juros.
O vencimento final do contrato será em janeiro de 2017. Estes contratos estão garantidos
por nota promissória 130% (R$13.000). O valor de R$10.000, com remuneração iniciando
em CDI + 1,70% ao ano. Os juros serão pagos em 2 parcelas anuais juntamente com o valor
principal. O vencimento final do contrato será em janeiro de 2018. Estes contratos estão ga-
rantidos por aval dos acionistas. 26. Compromissos - 27. Aprovação das Demonstrações
Financeiras - As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo acionista controlador da
Sociedade e autorizadas para emissão em 28/03/2016.

Aos Administradores e Acionistas da Marilan Alimentos S.A.
Marilia - SP
Introdução
Examinamos as demonstrações financeiras da Marilan Alimentos S.A. (“Sociedade”) que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das princi-
pais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações Financeiras
A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil

e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos Auditores Independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações finan-
ceiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter se-
gurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evi-
dência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras.

Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação
dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se
causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras da Sociedade para planejar os procedimentos de auditoria apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles
internos. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como
a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.
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Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anteriormente referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Marilan Alimentos S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.

Campinas, 28 de março de 2016

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Alex Andrade Vaz da Silva
Auditores Independentes Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 BA 016479/O-1 “T” SP
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Alex Bezerra de Souza - Diretor Administrativo Financeiro
Marcos Durval Sarmazo - Gerente Contábil e Fiscal - Contador - CRC - 1SP129415/O-0

Parecer dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014 foram originalmente aprovadas e liberadas para publicação pelo acionista controlador em 27 de março de 2015. Posterior a essa data, a Administração concluiu os cálculos para reconhecimento de determinado incentivo fiscal e, também, decidiu registrar,
de forma antecipada, os efeitos da Lei 12.973/14, reapresentando assim as demonstrações financeiras anteriormente mencionadas que foram aprovadas e novamente liberadas pelo acionista controlador em 27 de novembro de 2015. Estas demonstrações reapresentadas encontram-se à disposição na sede da Sociedade.
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